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Resumo

Este trabalho é resultado de um estudo que teve como objetivo a realização de um levantamento de relatos com mulheres que foram abusadas sexualmente na infância e adolescência na comunidade Torrão Mupí. Para tanto, a metodologia adotada para a pesquisa foi por meio de levantamentos bibliográficos, entrevista e aplicação de questionário às mulheres de Mupí. A pesquisa perpassou pelos aspectos conceituais e legais da violência sexual. Foi abordado as influências do patriarcalismo para a ocorrência dos abusos sexuais. Ademais, buscou-se compreender a rede de proteção e como ela se estrutura no município de Cametá, na prevenção e na intervenção do abuso sexual contra crianças e adolescentes. A falha da rede de proteção, da escola assim como da comunidade onde as mesmas residem; a influência do patriarcalismo nas manifestações dos abusos intrafamiliares, perpassando pela dificuldade das famílias e vítimas em falar sobre o assunto são alguns dos resultados obtidos.
Palavras-chave: Abuso sexual, infância e/ou adolescência, Mupi.
Abstract
This work is the result of a study that aimed to conduct a survey of reports from women who were sexually abused in childhood and adolescence in the Torrão Mupí community. To this end, the methodology adopted to construct the research was through bibliographical surveys, interviews and application of a questionnaire to the women of Mupí. The research covered the conceptual and legal aspects of sexual violence. The influences of patriarchy on the occurrence of sexual abuse were addressed. In addition, we sought to understand the protection network and how it is structured in the municipality of Cametá, in the prevention and intervention of sexual abuse against children and adolescents. The failure of the protection network, of the school as well as of the community where they live; the influence of patriarchy on the manifestations of intrafamily abuse, through the difficulty of families and victims to talk about the subject are some of the results obtained.
Keywords: Sexual abuse, childhood and/or adolescence, Mupi.
1
INTRODUÇÃO

Este trabalho é parte do trabalho de conclusão de curso, apresentado junto a Universidade Federal do Pará, Campus Universitário-Breves. Neste sentido, teve por objetivo a realização de um estudo com mulheres que sofreram abuso sexual na infância e/ou adolescência na comunidade Torrão Mupí/Cametá/PA, na perspectiva de dar visibilidade a essa comunidade que tem constantemente sofrido com casos de abuso sexual e que há necessidade de um estudo sobre a real situação do quadro de violência sexual que ocorreram e continuam ocorrendo, para assim, tomarem medidas de prevenção e resolução desta forma de violência e  de violação de direitos.

Tratando-se dos objetivos específicos, buscou-se identificar as possíveis consequências da violência sexual para a saúde mental das mulheres de Mupí. Também, averiguar se os abusadores eram próximos das vítimas e saber se as mulheres vítimas de abuso sexual receberam algum tipo de apoio da rede de proteção, dentro da comunidade.
Assim, a pesquisa realizada foi de caráter exploratório a fim de que fosse possível definir com maior precisão alguns aspectos das mesmas. Como instrumentos de coleta de dados, utilizamos a entrevista semiestruturada ao considerar que ela é um instrumental técnico-operativo, que possibilita realizar uma escuta qualificada e estabelece uma relação dialógica intencional com o sujeito.
A entrevista foi realizada com os seguintes sujeitos: quatro mulheres moradoras da comunidade Torrão Mupí/Cametá/PA, vítimas de abuso sexual na infância e adolescência. Tendo em vista, a importância de manter-se o sigilo, para apresentação das falas das mulheres, elas foram identificadas como: Maria 1, Maria 2, Maria 3 e Maria 4.  Para a realização desta pesquisa, optou-se pelo método do materialismo histórico dialético, haja vista que o mesmo possibilita uma aproximação sucessiva com o objeto de estudo. Este método permite a compreensão do objeto, a partir das contradições sociais postas na relação capital x trabalho, ou seja, parte de uma realidade construída historicamente, logo a compreensão sobre o abuso sexual contra crianças e adolescentes, na comunidade Torrão Mupí, não se trata de um fato isolado, mas, que tem ligação com fatores históricos, sociais, econômicos, regionais e familiares, que tem seu acirramento pelo sistema vigente.
Importante colocar que Cametá limita-se ao norte com o município de Limoeiro do Ajuru, ao sul com o município de Mocajuba, ao leste com igarapé-Miri e a oeste com Oeiras do Pará, e fica a uma distância de aproximadamente 150 km em linha reta da capital do Estado do Pará, Belém. A área territorial de Cametá é de 3.081,367 de extensão, e sua população compreende cerca de 134.184 habitantes, de acordo com dados recentes do IBGE, 2022. Segundo o IBGE/2022, a cidade de Cametá foi fundada em 1635 por Feliciano Coelho de Carvalho, que ancorou sua caravela em uma porção de terra firme localizada à margem esquerda do Rio Tocantins.
Quanto a   Comunidade Torrão Mupí, é uma comunidade que faz parte do distrito de Joana Coeli, município de Cametá.  O acesso à mesma pode ser realizado pela BR 422, para quem vem da sede até a comunidade precisa percorrer um trecho de 20 km por estrada de terra. Também é possível chegar à Comunidade por via fluvial, que dependendo da embarcação poderia ser um pouco mais longo o percurso.  Assim a comunidade se divide em Mupí, que é a parte de terra firme e rio Mupí que é a outra parte constituída pelos ribeirinhos.  

2     VIOLÊNCIA SEXUAL: ASPECTOS CONCEITUAIS 

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um fenômeno que rompe barreiras sociais, econômicas, culturais e políticas, já que pode se manifestar em qualquer tipo de organização social e vai sofrendo transformações conforme o período vigente. E “[...] acontece em escala mundial, esteve sempre presente em toda a história da humanidade, e em todas as classes sociais, articulada ao nível de desenvolvimento e civilizatório da sociedade na qual acontece” (Faleiros, 2000, p. 17), significa que não se trata de um fenômeno atual, mas que perpassa por gerações, que pode atingir qualquer pessoa e em qualquer lugar. Exige que se faça um detalhamento sobre suas variações para que não existam distorções sobre seu entendimento.
 Nesse sentido, ela se divide em abuso e exploração sexual. De acordo com Miranda (2016, p. 28) o abuso sexual se apresenta como “principal característica o estabelecimento de uma relação de poder desigual entre uma criança e um adulto que se utiliza dessa criança para atos de natureza sexual, afim de satisfazer seus próprios desejos sexuais”. A posição de superioridade dos adultos é usada como arma para que os abusos sexuais aconteçam contra as crianças e adolescentes que por sua vez comprometem as integridades físicas, psicológicas e morais das vítimas. Sobre o assunto, FALEIROS (2000), entende que o abuso sexual: 

   Trata de uma situação de ultrapassagem de limites: de direitos humanos, legais, de poder, de papéis, do nível de desenvolvimento da vítima, do que esta sabe e compreende, do que o acusado pode consentir, fazer e viver, de regras sociais e familiares, e de tabus. (FALEIROS, E., P.15). 
De acordo com a referida autora, trata-se de uma relação de total desigualdade, pois as vítimas estão em processo de amadurecimento tanto físico quanto mental e jamais terão como reagir aos agressores. É um completo abuso de poder contra a integridade de crianças. O abuso sexual na definição de Azevedo & Guerra, (1988, p. 12) se caracteriza com “participação de uma criança em práticas eróticas mediante a coerção (física ou psicológica) de um adulto”. Pode-se dizer então, que em qualquer forma de abuso sexual ou não, cometidos por adultos, contra crianças e adolescentes sempre vai ter essa diferença de força e poder. 

Nesse sentido, significa dizer que sempre a parte mais frágil irá receber as consequências dos abusos. Quanto ao ambiente onde os abusos sexuais acontecem, eles podem ser diversos, mas existe um que se torna o mais propício a isso, que são os próprios lares das vítimas, é o chamado abuso sexual intrafamiliar. 

As mudanças comportamentais como: o medo de confiar em alguém, desconforto com toques, aversão a algum parente, entre outros, são os principais indicadores de que algo está acontecendo com as vítimas. 

Os abusos também podem ocorrer em outros ambientes, diferentes dos lares das crianças e adolescentes, como as escolas, casas de vizinhos e igreja é o que se denomina abuso sexual extrafamiliar. O abusador na maioria das vezes é alguém que a criança conhece e confia: médicos, educadores, padres e pastores, responsáveis por atividades de lazer, entre 

Portanto, violência sexual é devastadora, impactando de modo traumático na vida das vítimas, poucas pessoas violentadas conseguem falar sobre o acontecimento, mas suas atitudes podem refletir a dor escondida. Muitas vítimas têm dificuldade de se relacionar, outras têm atitudes agressivas, existem também aquelas que se isolam de tudo e de todos porque não conseguem mais confiar em ninguém. São consequências, que se não forem trabalhadas por profissionais especializados, serão levadas para a vida adulta e irão tornar- se destrutivas, pois, jamais irão conseguir superar esses traumas sozinhos.
 Não se pode dizer ao certo que existe um motivo único para a manifestação da violência sexual, pois as situações que levam muitos a cometerem tal infração são múltiplas, mas pode-se mencionar fatores como o patriarcalismo, que ao garantir a autoridade do homem sobre mulheres e crianças acaba criando nele a falsa ideia de que pode ultrapassar os limites de direitos desses sujeitos.

3
REDE DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
A rede de proteção é um conjunto de políticas diferenciadas que envolve diversas instituições, mas que trabalham de forma integrada em benefício da garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Existem aquelas que atuam na parte da prevenção, intervenção e outras na parte da punição. É um trabalho que precisa ser executado de modo contínuo, organizado e planejado para que realmente funcione.

Nesse sentido, entende-se que a rede é formada por um grupo de entidades que atuam de forma interdisciplinar e multidisciplinar que buscam melhorias na eficácia da viabilização de direitos de crianças e adolescentes. Assim, oferece apoio psicológico, jurídico e social. 
O seu fortalecimento faz toda diferença no que tange a dar respostas rápidas e eficazes nos casos de violações de direitos contra as crianças e adolescentes. No que se refere a violência sexual, ela pode caracterizar-se como um suporte para as vítimas, ao agir na busca da responsabilização e punição dos agressores. Sendo assim, fazem parte dela as seguintes instituições: Família, Escola, Centro de Referência e Assistência Social, Centro de Referência Especializado de Assistência Social, Conselho Tutelar, Ministério Público e delegacias especializadas.   
4
RELATO DAS MULHERES: RESULTADOS E DISCUSSÕES
A violência contra crianças é um importante problema de saúde pública. Estimativas recentes mostram que, em todo o mundo, cerca de 40.000.000 crianças, com idades entre 0 e 14 anos, sofrem abuso ou negligência e requerem cuidados especiais de saúde (World Health Organization, 2006). Neste contexto, a violência sexual contra crianças desperta atenção especial pelo maior grau de dificuldade envolvido na avaliação deste tipo de situação que, via de regra, acontece somente na presença da vítima e do agressor. 

Na análise dos relatos das mulheres que vivenciaram abuso sexual na infância e/ou na adolescência, confirmou-se que, o fenômeno é determinado por relações desiguais de geração associadas às construções dos papéis de gênero, que influenciam padrões para o sexo feminino e masculino desde a infância. 

Assim sendo, a primeira entrevista foi a que denominamos de Maria 1.  Assim, a primeira pergunta foi: “por quanto tempo você foi vítima de abuso sexual?”. Ela nos relatou:

“Desde que me entendo sempre sofri abusos. Eu ouvia muita besteira. Quando morei com minha vó, eu dormia na rede e de noite sentia mãos passando nos meios seios. Também apanhei muito até meus 17 anos. Apanhava de terçado, tenho cicatrizes na costa porque apanhei de vara. Minha mãe apanhava muito também, tenho uma marca na testa porque fui empurrada da ponte que tinha na frente de casa” (Maria 1, 2024).   
No relato de Maria 1, percebe-se que a vítima, assim como a maioria dos casos de pessoas que sofreram alguma forma de violência sexual, também sofreu com a violência doméstica, juntamente com sua mãe. O que torna o quadro da vítima ainda pior, pois ela acaba ficando refém do abusador por medo, já que sua mãe, que poderia lhe oferecer ajuda, também era outra vítima. O uso da força física e da manipulação psicológica, são armas poderosas usadas pelos violentadores para manterem seus atos em sigilo. De acordo com Kitzmann (2007, p. 4)
Crianças expostas à violência doméstica estão em situação de risco devido a uma série de problemas psicossociais, mesmo quando não são alvo da agressão física. Esses problemas são semelhantes àqueles observados em crianças que sofrem abusos físicos, o que sugere que qualquer tipo de violência na família pode prejudicar o desenvolvimento da criança.
          Compactua-se com a autora, que os impactos da exposição das crianças e adolescentes a qualquer forma de violência, são proporcionais aos danos provocados àqueles que sofrem abusos físicos, pois os traumas desenvolvidos são os mesmos.  A segunda pergunta que fizemos foi: “quem eram os violentadores?”. Maria 1, respondeu que:
“[...]. Não bastou meu avô me abusar, meu pai também passava a mão nas minhas partes, chegou a me dizer que queria que eu vivesse com ele como marido e mulher, tinha um ciúme doentio de mim” (Maria 1, 2024)  

Para o autor Romero (2007, p. 19), “[...] pior forma de violência é aquela sofrida dentro da própria casa, diretamente dos pais, parentes responsáveis ou pessoas conhecidas [...]”. Ao nosso entendimento toda forma de violência é ruim, não existe uma que seja menos dolorosa, porém, vindo de pessoas a quem a criança confia torna-se um agravante e por isso, mais difícil de ser descoberta, sendo percebidas em alguns casos pelas mudanças comportamentais.
Na segunda entrevista foi a que denominamos de Maria 2 e no que se refere a primeira pergunta: “por quanto tempo você foi vítima de abuso sexual?”. Ela nos respondeu: 
“Eu tinha 12 anos quando engravidei. Eu não era abusada diariamente, era como se fosse um namorado pra mim, mas para as pessoas próximas era. Eu não perdi minha infância, sempre estudei, sempre tive liberdade de sair com meus amigos, mas nunca tive ajuda do pai da minha filha. Eu tinha 12 anos e sendo mãe, pensava como vai ser? Até hoje ela não tem o nome do pai, mas fui eu que não levei pra frente porque eu não quis. A gente não pensa que é abuso sexual a gente pensa que é normal ficar grávida, é normal acontecer aquilo. E eu me arrependo de não ter feito nada e talvez por isso minha filha tenha passado pelo mesmo problema. Por isso eu fui avó aos 25 anos. Mas minha filha não foi tão xingada tanto quanto eu. Ela também não relata quem é o pai porque ela também pensa que isso é normal” (Maria 2, 2024).  
Quando passamos para a resposta de Maria 2, sobre a primeira pergunta, o entendimento sobre a violência sexual sofrida foi diferente, se comparado com a resposta de Maria 1, pois ela acreditava que não estava sendo abusada, e foi possível identificar por meio das falas que ela continua acreditando nessa ideia. Por achar que tudo o que aconteceu foi algo normal, ela acredita que não teve sua vida afetada. Ao contrário de Maria 1, que tinha consciência sobre os abusos sofridos.
Segundo Azambuja (2004, p.122):
[...] mesmo que uma criança vítima de abuso sexual não apresente sintomas externos ou se esses são de pouca relevância, isto não quer dizer que ele não sofra ou não venha a sofrer com os efeitos dessa experiência. Ela pode apresentar um sofrimento emocional muito intenso. Além disso, suas consequências podem estar ainda latentes e talvez se manifestem posteriormente, frente à resolução de uma crise evolutiva ou situacional e frente ao estresse. Dessa forma, uma criança que sofreu abuso sexual deve ser considerada uma criança em situação de risco.
Seguindo as ideias da autora, por ser uma experiência muito ruim, a vítima de abuso sempre apresentará algum tipo de dano como consequência. E isso fica evidente na fala de Maria 2, quando ela nos relata que ter ficado grávida aos 12 anos não afetou negativamente sua infância, o que ao nosso conhecimento é impossível, pois não tem como uma gravidez nessa idade não afetar a vida de uma menina. 
Por mais que ela acredite que não foi privada de muitas coisas, isso não significa que a vida dela não teve que ser mudada em função do bebê. Pois, ela passa a ter que amadurecer antes do tempo. Sem contar que ficaria ainda mais dependente tanto emocionalmente quanto financeiramente dos pais para poder cuidar adequadamente da criança.   
Algo que também chama a atenção no caso de Maria 2, é que ela se tornou avó muito cedo, aos 25 anos, idade em que muitas mulheres estão tendo seus primeiros filhos. Referente à segunda pergunta: “quem eram os violentadores?”. Maria 2, respondeu:
“Quem me engravidou foi meu primo, ele já era de maior, mas eu não via                                          como abuso, mas sim como namoro, porque não acontecia todo dia” (Maria 2, 2024).
Assim como Maria 1, o violentador era parente da vítima, o que nos confirma que um ambiente que deveria ser de segurança para as mesmas, muitas vezes torna-se o lugar propício para a manifestação das diversas faces de violência sexual.
De acordo com Bock; Furtado; Teixeira (1999, p. 254):   
A família como lugar de proteção e cuidados, é, em muitos casos, um mito. Muitas crianças e adolescentes sofrem ali suas primeiras experiências de violência: a negligência, os maus tratos, a violência psicológica, a agressão física, o abuso sexual. As pesquisas demonstram que, no interior da família, a principal vítima da violência física é o menino e, o abuso sexual, a menina. O pai biológico constitui-se no principal agressor.   

  O fato do abusador ser parte da família, contribui para que as vítimas sejam levadas a pensar que a situação de abuso é algo normal. Por isso, tornam-se mais difíceis as denúncias, não só pelo medo da exposição das famílias, assim como também por vergonha das vítimas em serem julgadas, ou serem vistas como culpadas.  A terceira entrevistada foi Maria 3. Sobre a primeira pergunta: “por quanto tempo você foi vítima de abuso sexual?”.  Maria 3, relatou:  
“Eu sofria abuso desde os meus 6 anos de idade, toda vez que eu ia pro quintal, ele me mostrava as partes íntimas dele e dizia que iria me agarrar, ele já era adulto, também me falava que eu não sabia o que estava perdendo... Outro homem também me falava coisas ruins e me levava pra tomar banho com ele e a neta. Lá ele ficava passando as mãos nas minhas partes. Esse já era idoso, a neta dele também passava pela mesma coisa. Uma outra pessoa também abusou de mim, naquele tempo eu já tinha 10 anos. Ele me chamou para ir brincar junto com a irmã dele em um que ficava um pouco longe da casa, onde o pessoal ficava. Lá ele disse que queria brincar comigo, mas era pra eu tirar a roupa, aí ele começou a baixar meu short e me deixou nua, mandou eu deitar e pediu pra irmã voltar pra casa que depois ia ser ela. Ela saiu e ele tirou o short e tentou introduzir o pênis em mim, mas eu gritei e ele ficou com medo. Falou que se eu contasse ia me pegar depois. Nunca mais quis ir para lá, e também passei a temer todos que se aproximavam. Também me sentia suja e odiava receber qualquer tipo de afeto... fiquei com medo de falar para minha família por causa da reação deles. Sabia que eles não iriam acreditar em mim, por isso quis evitar tudo” (Maria 3, 2024).  
Já a resposta de Maria 3, por ter sofrido abuso muito cedo, a consciência sobre estar sofrendo violência sexual parecia não existir. Ao contrário de Mara 1, que já era uma criança mais velha e também de Maria 2, já que acreditava que todo abuso sofrido era algo normal. Porém, nas últimas falas de Maria 3, é perceptível que os traumas estão vivos até hoje, quando ela menciona quando não gosta de aproximações e tem dificuldade de manter um relacionamento amoroso.
Em relação à segunda pergunta: “quem eram os violentadores?”, Maria 3, respondeu que: “sofri abusos até os 9 anos, por dois vizinhos e depois aos 12 pelo meu tio” (Maria 3, 2024). Diferente das Marias 1 e 2, os abusos sofridos por Maria 3, em sua maioria, vieram de conhecidos próximos à família. Isso demonstra que esses abusadores se utilizam da confiança e amizade com as famílias para cometerem seus crimes. Logo, esse cenário evidência que é importante que os pais e responsáveis estejam atentos às pessoas que eles colocam dentro do seio familiar.
A quarta entrevistada foi para a Maria 4. E no que diz respeito a primeira pergunta: “por quanto tempo você foi vítima de abuso sexual?”. Maria 4, respondeu:
“Eu lembro que eu tinha seis anos, e minha mãe me mandava pra casa de uma tia minha, que ficava no canto de casa, acho que porque a gente passava dificuldade e lá nessa casa minha tia me dava comida, eu passava a maior parte do tempo para lá, eu não lembro por quanto tempo eu passei por essa situação de abuso, só lembro que eu me sentia estranha e não gostava de ficar lá” (Maria 4, 2024).  
Em relação a resposta de Maria 4, percebe-se que as falas se assemelham a de Maria 3, já que também tinha a mesma idade e não tinha consciência dos acontecimentos. Mas, que depois de adultas passaram a compreender a violência sofrida.
De acordo com Landini (2011, p. 97-98), “[...] proteger da violência e do abuso não significa isolá-los do mundo (real e virtual), mas prepará-los para lidar com essas situações; para tanto, a abertura para falar sobre sexualidade é imprescindível”. Baseado nas falas de Maria 4, percebe- se que se a família dialogasse com a criança desde cedo, sobre sexualidade talvez pudesse ter evitado ou ter tomado conhecimento sobre a situação no momento devido.
Sobre a segunda pergunta: “quem eram os violentadores?”. A resposta de Maria 4, foi a seguinte: 
“O abuso aconteceu por parte do companheiro da filha da minha tia. Eu lembro que a gente ficava no andar de cima da casa e quando minha tia e os netos dela deitavam, ele me chamava pra um canto e puxava minha calcinha pro lado e ficava pegando nas minhas partes íntimas. Eu não me lembro de outras coisas, só sei que pra mim parecia normal, eu não tinha noção do que estava acontecendo, só depois de um tempo que fui lembrar dessa situação e percebi realmente o que tinha acontecido” (Maria 4, 2024).  

A partir desse relato percebe-se, mais uma vez, que o violentador era alguém da família e que se utilizava da inocência da vítima para cometer seu crime. As situações vividas por Maria 4, assemelham-se a todos os outros sujeitos da pesquisa, o que o diferencia é o fato de sofrer os abusos fora de sua residência, exatamente nos momentos em que era deixada sob os cuidados de uma tia.  Essa situação de deixar as crianças na casa de parentes é muito comum em Cametá, por diversos motivos, dentre eles as dificuldades financeiras. 
5
CONCLUSÃO

A presente pesquisa encarregou-se em analisar casos de abuso sexual sofrido por mulheres da comunidade Torrão Mupí, na infância e adolescência. Assim, observou-se que tratar sobre a violência sexual, especialmente o abuso, não é algo fácil devido envolver situações delicadas e que ainda são tidas como tabus, por esta ligado a intimidade e por gerar constrangimentos as vítimas e familiares.  

Por mais que os casos contra crianças e adolescentes não estejam estritamente ligados à contemporaneidade, o medo e a vergonha de falar sobre o assunto ainda é muito forte.

Nesse processo de domínio forçado sobre o corpo do outro, aparecem como agravantes as influências do patriarcalismo, onde o poder do homem tido como superior, faz com que ele tenha a ideia de que pode transgredir qualquer barreira para ter acesso a prazeres com crianças e adolescentes.  E isso está na maioria dos casos de abuso, ocorridos dentro da própria casa das vítimas. São nessas situações que entram a importância das redes de proteção social a criança e ao adolescente, para auxiliar na prevenção, identificação e punição dos casos de violência sexual contra esses usuários.   
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